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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Mumcípal de Barra do Garças

MENSAGEM Ng DE jP DE ■-hO/íh/>/l 2021.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

PROTOCOLO

1X7
FUNCIONÀRtO

A mensagem em apreço encaminha para a elevada apreciação dos
Senhores, o Projeto dé Lei incluso, que visa repassar mensalmente recursos financeiros no

valor de RS 4.000,00 (quatro mil reais) a "FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E
CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL".

Tal medida tem por objetivo atender, após encaminhamento pela
Secretaria responsável, mulheres usuárias de drogas que necessitam de readaptação e
ressocialização, sem qualquer outro ônus ao Município, junto a CASA TERAPÊUTICA MARIA
MADALENA.

Ocorre que constantemente o Município necessita atender requisições
judiciais determinando a internação de drogatitas, como, não dispúnhamos de local
específico, as mesmas eram encaminhadas para clínicas fora do Município.

Trata-se de uma necessidade premente em nossa Cidade, pois assim, as
pacientes poderão ser tratadas nesta Cidade, contando com amparo de familiares e assim,
colaborando para sua ressocialização e readaptação junto à sociedade.

Razão pela qual esperamos a aprovação do referido Projeto.

Atenciosamente,

Barra do Garças/MT., de /hOCtllCÍ? de 2021.

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO
'refeito Municipal

Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentes
em Sessão Odinária do
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ESTADO DE MATO GROSSO

Pi efeitura Municipal de Barra do Garças
PROJETO DE LEI Ng Í)À() QeJQ DE

DE 2021.

nd^LivTtf: "Dispõe sobre o repasse de recursos

financeiros à entidade que menciona"

protocolo

HoSplclU^
funcionarÍq"

o Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, ADILSON

GONÇALVES DE MACEDO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a

seguinte Lei;

Art. 1® - Fica o Prefeito Municipal autorizado a repassar mensalmente

recursos financeiros no valor de RS 4.000,00 (quatro mil reais) a FUNDAÇÃO DE
PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL, inscrita no CNPJ sob o n9

10.492.480/0001-09, neste ato representada pelo seu Presidente Sr. Gezaine Pereira
Cavalcante, portador do RG n? 1.970,969, DGPC/GO e inscrito no CPF n^ 284.257.741-87,

mantenedora da "CASA TERAPÊUTICA MARIA MADALENA".

Art. 22 - Os recursos serão repassados mensalmente e tem por objetivo

atender, após encaminhamento pela Secretaria responsável, mulheres usuárias de drogas
que necessitam de readaptação e ressocialização, sem qualquer outro ônus ao Município

junto a CASA TERAPÊUTICA MARIA MADALENA.

Art. 32 - Compete a FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E

CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL:

I - Aplicar os valores para o fim específico que destina a presente Lei, sob

pena de restituí-ío ao Município, devidamente atualizado monetariamente, desde a data

do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável.

II - Prestar contas dos recursos financeiros provenientes desta Lei, nos

termos do Decreto n23348 de 20 de junho de 2011.

III - Restituir ao Município o valor repassado, atualizado monetariamente,

desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos
débitos para cum a Fazenda Municipal, nos seguintes casos:
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"a Mimicipal de Barra do Garças
ü) quando não for executado o objeto da avença;

b) quando não for apresentada no prazo ou justificada a não

apresentação, da prestação de contas;

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da

estabelecida no Art. 29.

IV - Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas
realizadas, devidamente Identificadas com o número desta Lei autorizativa, ficando à
disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

V - Responsabilizar-^se pelo cumprimento das obrigações tributárias e

acessórias, junto aos órgãos competentes.

Art. 49 - Compete à Prefeitura Municipal de Barra do Garças;

I - Analisara prestação de contas, que após aprovação, deverá ser mantida
nos arquivos da entidade, ficando à disposição do controle interno do Município e externo

do Tribunal de Contas do Estado.

il - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos, verificando se os

mesmos estão sendo aplicados na forma estabelecida no Art.22.

IN - Encaminhar, após análise, a prestação de contas final ao Tribunal de

Contas do Estado.

Art. 59 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação

orçamentária própria do exercício financeiro de 2021.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 79 - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT, j/^ de PrAjOúVCO de 2021.
,  • Aprovado por Unanimidade

de vereadores presentes
ADILSON róNÇALVES DE MACEDO em Sessâo Odinárm do

Prefeito Municipal Hia
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CNPJ 10.492.430/0001-09

"•"'OS membros do CONSELHO CURADOR.
CON^iaO CONSELHO CURADOR, NOVA DIRETORIA ADMINISTRATIVA E
Rua Pires de Camn^/;7s ^ ?i q ás IShs, em sua sede administrativa, localizada na
Lio ^1. ̂  Garças-MT. Conforme Edital de Convocado puSo
dispositivo estatutiioZ n Z í'® ® (10.01.2020), atendendo o seu

»DE=«
doZniíh '-f fundação Amazônia Legal, EleiçJo de Novos membros
Fiscal IndiLcâZo M ?'®-'^® Gonselho, Eleição da Diretoria Administrativa Eleição do Conselho
cn^H» ! Membro da Secretaria Executiva c Assuntos Gerais. Todos sendo advertidos sobre o
CONsSm ® ®®'"P®s'>í® «í® CONSELHO CURADOR e eleição da DIRETORIA e
Sü™ r Z' ''"NDAÇAO AMAZÔNIA LEGAL, que após várias partícipaX dada à
aEITA FlpHfTvínÍJ^DÍnu^^^ ® Conselho Curador com novos membros, foi
único I5®V inr c IIN^IMIDADE para o proximo quadriénio, nos termos dos artigos 14" §umco, 15 e incisos seguintes, sendo também indicada a Secretaria Executiva Ficando assim nomeados e

DO CTNSELHO CURADOR: 0».mN™S,
rXIIT' m""" ■" "'•'l«.2M.ír7 e «, RO: 285.141 SSP-MT. Stt e dcnicillX
CIJRAtJ^r® aÍ»""'!?"' e""®™ L membros do conselho
Rfi 7 7fi7 ftbn <fíp"rn í" l®ó'®e®. inscrito no CPF; 791.445.941-00, e no
Amoarra ro I ® doniiciliado na Rua Eraidio Manoel Porto, número 562, Setor Araguaia,
RG^tÍm^sspZÍ"'^' Z «necânico, inscrito no CPF: 495.688.331-53 e nobL do Garc^ MT «Ji"n"n«l«ado na Avenida Otacilio José dos Santos, m, Zeca Ribeiro.459 wfsftíS pr f ®^®. inscrito no CPF:
Tentr! R r Í ' ^^^Mcntc, c domiciliado na Rua Mato Grosso, número 448,Sjsti ?ír?n cnsado. cabeleireiro, inscrito no CPF;

D ® "e , 391.934.512 SSP/GO. residente e domiciliado na Rua Grande Universo, S/N.ardim S"'- do Garças-MT, Sebastião Pereira de Souza, brasileiro, casado, comerciante,
mscnto no CPI- 52a223.906-87 c no RG; M-3419025 SSP- MG.residcmc e domiciliado na Rua Angelina
Pereira, numero 828. Setor Bela Vista, Aragarças-GO, Antonio Souza Costa, brasileiro, casado. Ministro
do Evangelho, LPh 402.108.981- 00. c no RG: 2415259 SSP-GO, residente e domiciliado na Rua Frei
Felipe, numero 2963, Vila Maria, Barra do Garças-MT, Wilson Paullno Santana, brasileiro, casado.
Ministro do Evmgelho, inscnio no CPF: 568.416.041-72 e no RG: 439.763 SSP/GO. residente c domiciliado
na Rua Pindaíba, numero 2319, BNH, Barra do Garças-MT, Domingos Pereira da Silva Campos,
br^ileiro, casado. Ministro do Evangelho, inscrito no CPF: 103.361.251-00 e no RG: 011.082 SSP/MT
raidcntc e domiciliado na Rua Maria Senhorinha Campos, S/N, Quadra 77 Lote 02, Jardim Palmares, Barra
AOT 4ft.^.. J-í Lliomarcio Moraes Borges, brasileiro. Técnico cm Informática, casado, inscrito no CPF:487.491 811-7. c no RG: 835.032 SSP-MT, residente e domiciliado na Rua 15 de Novembro, numero 855,
Centro. Barra do Garças-MT. Adeildo Nascimento Longo, brasileiro. Representante Comercial, casado,
inscnio no CPt 569.092.251-04 e no RG: 881.574 SSP-MT, residente e domiciliado na Rua Caraiás,

Garças-MT. Após a composição do Conselho Curador, passou-se a eleição daNOVA DIRETORIA com algumas alterações sendo APROVADA POR UNANIMIDADE com a seguinte
Cezaine Pereira Cavalcante, brasileiro, comerciante. Teólogo, inscrito noCPF. 284257,741-87, c no RG: 1.970.969 DGPC-GO. residente e domiciliado na Rua Robertony de

Oliveira Silva, número 210, bairro Santo Antônio, Barra do Garças-MT. VICE- PRESIDENTE:
Xucimário Oliveira e Silva, brasileiro, comerciante, casado, inscrito no CPF: 476.792.391-34 e no RG:

Rua Pires de Campos, n"675 - Setor Sul I - Barra do Garças-MT - CEP: 78.600-044

https://outlook.live com/mail/0/,nbox/,cl/AQMkADAwATY0MDABLTg1M2MtZTM0Yy0wMAItMDAKAEYAAAMOpxuUsfiPTaXdvYtBj2CQBwCZIsBAd... 1/1
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Of. N.o 0045/2020 Barra do Garças -MT, 05 de Janeiro de 2021

Ao Exmo. Sr. Adilson Gonçalves

Prefeito de Barra do Garças/MT
Senhor Prefeito,

A FUNDAÇÃO AMAZÔNIA LEGAL, instituição privada sem fins lucrativpá
inscrita no CNPJ 10 492 480 0001-09, com sede a Rua Pires de nâ 6^
Centro de Barra do Garças, reconhecida de Utilidade Pública Municipal, E.s^uai
e Federal, executora e administradora da Casa Terapêutica Maria lyttóajani,
tocaiizada na Rua Manoel Ferreira da Luz, 1.805 S. João deste mi>'ilcípio,'Stúe
possui como objetivo a recuperação de mulheres dependentes de substâncias
psicoativas.

A Prefeitura Municipai de Barra do Garças, sempre aprovou e ajudou os
projetos sociais executados por esta FAL, e na criação da CMM realizou
Convênio mensal de R$ 13.000,00 (treze mii reais), por meio da lei 3.289 de
abril de 2012, e em Dezembro de 2019, deu a continuidade do mesmo com o valor
de R$ 7.000,00 (Sete Mil Reais), porém em 2020 não foi feito nenhum repasse a
esta instituição, visto que consta na própria prefeitura todas as prestações de
contas dos repasses realizados. Após esses repasses foi aprovado o aluguel do
imóvel onde funcionava no setor Dermat, haja visto aue agora estamos em sede
própria por comodato cedido pela Justiça. ^

Sendo assim a Fundação Amazônia Legal j- Casa Terapêutica
Madalena vem mais uma vez solicitar ao Exmo. Prefeito a continuidade do
convênio, para que possamos continuar a manter mulheres deste município, no
que diz respeito ao tratamento de desintoxicação química.

^

4

 íf ̂

Maria

Desde já agradecemos e nos colocamos a disposição para eventuais dúvidas.

$62ã1nè Pêreirà Cavalcante

Presidente da FAL

Rua Pires de Campos, 675 - Centro - Barra do Garças -MT. Telefone (6
fundafal2009@hotmail.com
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10/09/2020

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INJ-RIçÁri

10.492.480/0001-09
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

□ATAOEABERn/R/l
14/10/2008

NOME EM=REaARiAL

FUNDACAODE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL

TITULO 00 eSTABELEClMEtjro iNOML Cifc FANTASIA)
FUNDACAO AMAZÔNIA LEGAL - FAL PORTE

DEMAIS

COOIGO e OESCRICAO CIA ATIVIDADE CCONfiMICA PRINCIPAL

amerloTOVnto'"'*'^''^*'''' Pfeslafas em residências coletfvaso particulares não especificadas
COQIGO E QESCHIÇAO DAS •>TiVIDAOFS ECONOMICAS SECUNOiBlAS
85.11-2-00 - Educação Infanlll - creche
85.12-1-00 • Educação infanlll - pré-escola

essislència psicossoclal c à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e
dependência química nao especificadas anteriormente
88.00-6-00 • Serviços de assistõncia social sem alojamento
85.13-9-00 - Ensino íuntíamoiual
60.10-1-00 - Atividades do rádio
87.30-1-01 - Orfanatos
87.30-1-02 - Albergues assislcnciais

CODIGO E aESCroCAo riA nat1Ih:.'A .UNiIUDA
306-9 - Fundação Privada

lOGRAOOURO

R PIRES DE CAMPOS
NUMERO
675

COMPLEMENTO

CEP

78.600-000
BAtHRODlSTHITO
CENTRO

MUNICÍPIO
BARRA DO GARÇAS

UF

MT

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(66] 3401-8969

ENTEFEDERATIVORESPONSAVEI ;rFR
• ••»«

situaçAo cadastral
ATIVA

DATA DA SmiAÇAO CADASTRAL
14/10/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CA[..-.;i^PA;

SITUAÇAQ ESPECIAL DATADA SlTUAÇAO ÊSPEQAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/09/2020 às 16:17:06 (data e hora de Brasília). Página; 1/1
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Cópia Fiel da Ata de aprovação do Estatuto da Fundação de PTêmçGã,<^^feclucacional e
Cultural da Amazônia Legai, conforme a Lei N. 10.406, de:;1O/Q|y:â^02, Código Civil
Brasileiro, e Lei 9 790 de 23 de Março de 1939. regulamentg!CÍavpélpí'í|^^ 3.100 de
30 de julho de 1999, que dispõe sobre a qualificação de pesàaas jurLd.i4a's de direito

privado, sem fins lucrativos, como Organização da Sociedade "Civit de Interesse

Público. Aos vinte e nove de abril do ano de dois mil e cinco, ás dezenove horas, na

sala de reuniões a Av. Pires de Campo 675, Barra do Garças, realizou-se uma reunião

com a presença da instituidora e convidados participantes, para discussão e

aprovação do Estatuto. O Presidente Marím Ailtom dos Santos deu início aos

trabalhos da referida reunião, convidando a mim Marosam Dias da Silva, secretário

titular, para secretariar Colocou em apreciação e votação o Estatuto. Determinou que

fosse lido artigo pc artigo o Projeto do Estatuto nos seguintes termos: CAPÍTULO

PRIMEIRO. Da Fundação, Nome, Sede, Duração e dos Fins. Artigo primeiro - A

Fundação de Promoção Educacional e Cultural da Amazônia Legal, Com prazo de

duração indeterminado, é uma entidade civil, com personalidade jurídica de direito

privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa financeira e patrimonial, e

será regida pelo presente Estatuto, pelo seu Regimento Interno e peia legislação

aplicável, notadamente pelos artigos 62 a 69 e 1150 e 1151 da Lei n. 10.406, de

10/01/2002. Código Civil Brasileiro e a Lei 9.790, de 23 de Março de 1999,

regulamentada pelo decreto 3.100 de 30 de julho de 1999, que dispõe sobre a

qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativas, como

Organização aa Sociedade Civil de Interesse Público. Parágrafo Primeiro - A

aplicação dos textos específicos da Lei n. 10.406, e da Lei 9.790, será exercida nos

artigos inerentes deste estatuto. Parágrafo Segundo: A Fundação de Promoção

Educacional e Cultural da Amazônia Legal aplicará todos os seus recursos financeiros

na consecução de seus objetivos. Parágrafo Terceiro: Neste Estatuto a Fundação de

Promoção Educacional e Cultural da Amazônia Legal, será denominada simplesmente

pela sigla FAL. bem como denominar-se como Fundação Amazônia Legal, em sua

sede, documento^; e outros materiais que a identifique. Artigo - A FAL tem

Cupin ritfi d<> Ony;inal
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^ sede e foro na cidade de Barra do Garças. Estado de Mato Grosso.. &ppderá contituir
escritórios de representação em outras cidades deste Estado,/bPíVi ródp ©l^ outras

^ Unidades da Federação Artigo Terceiro: Os seus objetivos efWpSí^ái^KAdSlnlstrar
^ f e manter os departamentos de atividades beneficentes e de ciãMter'1:ê§iij^ j^ntifico,

culturais, transculturais. educacionais e filantrópicos a serem cnai^f^^|^ado&pela
^  FAL nesta cidade e no seu município, estado, país e internacionalmente, em áreas

Ê''Í
^  urbanas e rurais. H Fundar, manter e administrar conforme o disposto na Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional e Legislação vigente: Faculdades de Ensino

Superior, Escolas de Ensino Básico e Ensino Médio, Escolas maternais, Jardins de

^ infância, escolas com cursos profissionalizantes de qualquer patureza para o

desenvolvimento cultural e artístico; Internatos, externatos, creches, matèrnidades,

asiles, ambulatórios, hospitais, albergues, centros dé recuperação para viciados e ex-

presidiários, toxicômanos e alienados mentais, além dè outros departamentos que se

^ fizerem necessários, de acordo com os ideais de solidariedade humariá. ill - Pactuar
^ Convênios com Governos, municipal, estadual e federal, nas áreas de meio-ambiènte,

^ educação, saúde uinsmo. agricultura, pecuária, cultura e qualquer outra áreá de
assistência social IV - Criar. Manter e administrar atividades e programas de serviços

^ á educação, através de canais próprios de radiodifusão educativa e çultural, sem
^ finalidades comerciais, tendo sempre como objetivo prioritário os interessas

comunitários. V - Promover e executar projetos auto-sustentáveis nas áreas dos

objetivos sociais desta FAL. VI- Fundar editoras Gráficas, ou atuar em oonjugaçap

com as existentes, com a finalidade de publicar livros, revistas, monografias e teses

^ que versem sobre educação e a cultura. Vil — Distribuir bolsas de estudo no país e no
^ exterior. VIM - Fundar e administrar emissoras de fádiodifusãOi estações de
^ retransmlssào. repetição e de geração de televisão, com a finalidade de difundir

^ educação e a cultura, a Informação e o conhecimento a população e aos jovens em
^ geral. IX -- Estabelecer contratos com emissoras de radiodifusão com o propósito dé
^ produzir programas educativos, culturais e informativos. X — Prestar serviços a,
^ terceiros, sempre tendo em vista os objetivos e finalidades da XI — Promover,

^  Cópia Fiei Uu Originai

cmutnr
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incentivar, administrar e divulgar a segurança alimentar nutricionaK XII - Desenvolver

^■5, programas de defesa, preservação e conservação do meio aiTi^ientei^^rorfií^^ão do
II tr J*^ desenvolvimento sustentável. XIII - A fim de cumprir sua (s) fÍn'aí|d^^e4sU.^JnjStí^^

se organizará eim lantas unidades de prestação de serviçosj^uantas ^t^4izerem
necessárias, as quais se regerão pelas disposições deste estatutò'-e^fâ legislação
aplicável. XVI - Para cumprir seu propósito a entidade atuará por meio da execução

^ direta de projetos, programas ou planos de ações, da doação de recursos físicos,
humanos e finaceiros, ou prestação de serviço intermediários de apoio a outras

Jl' organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas

afins. XV - No desenvolvimento de suas atividades, a Fundação de Promoção

Educacional e Cultural da Amazônia Legal, observará os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e não fará:
qualquer discriminação do seu objetivo social. XVI — Promover a ética, a paz, a

cidadania, os direitos humanos, a democracia e outros valores univeraais. XVI - A

promoção da Assistência Social. Cultural e a Defesa e conservação do patrimônio
fi'" ^ histório e artístico. XVII - A promoção do desenvolvimento econômico, social e

TI combate a pobreza e ao analfabetismo. CAPITULO SEGUNDO. Do patrimônio e
^ Fontes de Receita. Artigo Quarto - O Patrimônio da Fundação é constituído pela

l' ^ dotação inicial de RS l00,000.00(Cem Mil Reais), instituída por ocasião de sua
I; ^ criação, conforme escritura pública, através dos lotes de terra n° 01 a 10, quadra 21,

^  Setor Crislino Côrtes, Barra do Garças - MT. Registrado sob o numero 42.405 - CRI
de Barra do Garças - MT. Área total de 4500 m2. Coriforme laudo de avaliação bem

I ^ como 05 materiais permanentes ê imóveis que integram o seu acervo. Artigo Quinto
^ % - Constituem receitas da Fundação, as doações ou legados recebidos è adquiridos;

^ Parágrafo Primeiro - A Diretoria dependerá sempre de prévia autorização do
tf^ ^ Conselho de Curadores, para a compra de bens imóveis. Parágrafo segundo -
ij f Dependerá sempre de prévia autorização do Conselho tie Curadores, ouvido o

Ministério Público a venda ou oneração de bens imóveis, bem como a aceitação de
f doações ou legados com encargos. CAPITULO TERCEIRO, Administração.
-t ^ ^
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Artigo Sexto - A f undação será administrada por um Conseiliô'dé.Byrâdòre$, uma

Diretoria e um Conselho Fiscal, auxiliados ppr uma Secré^àrla Artigo
í ̂  t * ^ id Al Sétimo. - A Fundação não remunerará, por qualquer foisrn&íííosí^^^^ sua

Cj ^ diretoria, conselho fiscal, conselho de curadores, deliberativo ou-^pgujjj^jfem como
^ H também não distribuirá lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores
f; ♦ OU associados, sob nenhuma forma ou pretexto. TITULO PRIMEIRO - DA
c» ^^ ̂  DIRETORIA, Artigo Oitavo. ~ A Diretoria se compõe de um Presidente e um ViCer

j| Presidente, Secretário e Segundo Secretário. Tesoureiro e Segundo Tesoureiro,

4 ̂ eleitos por maioria simples do Conselho de Curadores. Parágrafo Primeiro — O
IjiH mandato dos membros da Diretoria será de 4 (quatro), anos, admitida uma

í  jk
recondução. Parágrafo Segundo - Somente poderá ser admitido maior de 18

^  tA *4 \ t f

-I (dezoito) anos, que se dedique á uma atividade idônea, sem distinção de. raça, coti
♦ gênero, filiação politico-partidária, e que aceitem as prescrições estatutárias e
^  regimentais, Artigo Nono. - Ao Presidente da Fundação compete: I - Representar a

®i

^ # Fundação aliva e passivamente, em juízo ou fora dele; II -- Dirigir as atividades da

Fundação, praticando os atos necessários a supervisão dos serviços e gestão de

^ patrimônio: iil - Aceitar e receber doações e legados, IV - Adhninistrar as atividades

€, da Fundação, salvo as que neste Estatuto, são conferidas ao Conselho de Curadorés;
€t ^^ ̂ V - Elaborar anualmente, submetendo a apreciação do Conselho de Curadores: a)
# Crçámento das atividades planejadas para o próximo exereíçío. b) Prestação de

•• contas (Balanço Anual) e Relatório das atividades executadas no exercício findo,

contendo Balanço Patrimonial. Balanço Econômico e Quadro Comparativo entre
^  íÉ€; • Despesas Planejadas e as Realizadas; VI - Elaborar e encaminhar ao Conselho de

^ Curadores o Balancete Trimestral, VII - Assinar documentos financeiros juntamente

«i! com o Tesoureiro VIII - Assinar documentos administrativos juntamente com o(ll<f 9
^  secretário. IX - Convocar e presidir as reuniões da diretoria exeoutlva. X - Assinar

convênios, consórcios, contratos ou quaisquer modalidades de acordos com entidades

®i ̂  públicas e privadas ou com pessoas físicas, com o intuito dè assegurar a plena
%  realização dos objetivos da fundação, observada a oríentaçã<pfií§tabelecida pelo

«i * i h A
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Conselho de Curadores. XI - Admitir, promover, transferir e dispen^f-'é^
Fundação, bem como designar os dirigentes de seus órgãos(íi'de'fÉ 'f

os

regimento interno Artigo Décimo. ~ Ao Vice-Pres!dente\^iBpe|^,l.^_^

 da

Presidente e subsitui-lo em seus impedimentos. Parágrafo Ún-icp. - Oçqra^do à
Co

vagancia do cargo de Presidente, o Vice-Presidente assumirá o^^rgo e nele

permanecerá até o finai do mandato, Artigo Décimo Primeiro - Ao Primeiro

Secretário compete; Lavrar as atas de reuniões da Diretoria, elaborar as

correspondências e manter em dia o seu arquivo; Auxiliar na adrninistração geral e se

necéssário auxiliar o tesoureiro. Parágrafo Único - Ao Segundo Secretário compete

auxiliar o primeiro secretário quando necessárid for e substituNo em seus

impedimenios Artigo Décimo Segundo - Ao Primeiro Tesoureiro compete além de

outras atribuições que lhe for conferida neste estatuto e regiménto, assinar com ò

presidente os documentos contábeis. Manter em dia a escrituração contábil da

instituição e organizar o balancete mensal da tesouraria até p dia 15 (quinze) do mês

subsequente e preparar e apresentar a escrituração do balanço gerai da receita e da

despesa anual até o dia 31 de Dezembro dè cada ano. Parágrafo Primeiro: Q

tesoureiro administrará as finanças, inclusive movimentando as. contas baricárias

juntamente com o presidente, efetuando pagamentos, devendo prestar contas à

Diretoria mensaimente. com informações através de boletins aos membros do

Conselho de Cuíacioies. Conselho Fiscal e outros a que for de direito, conforme

# disposto nos artigos 1179 a 1186. da Lei 10.406. Parágrafo Segundo: Ao Segundo

^  lJ Tesoureiro compete auxiliar o primeiro tesoureiro quando necessário for e substituí-lo
0
^ em seus impedimentos. TITULO SEGUNDO - DO CONSELHO DE CURADORES,

^ Artigo Décimo Terceiro. - O Conselho de Curadores é constituído de ll(onzé)

integrantes efetivos, selecionados entre cidadãos ligados as atividacjes cientificas,

g- 0 econômicas, culturais educacionais, esportivas, artísticas e jornalísticas do município

J  de Barra do Garças no Estado de Mato Grossò. Parágrafo Primeiro - O Presidente
g\
^  do Conselho de Curadores será eleito por seus pares, na reunião quê der posse aos

^ conselheiros. Parágrafo Segundo - Ao Presidente do Con^lhò dê Curadores.

A  / j t;ópia Fie! dn Original
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^ compete; I - Fiscalizar as ações do Presidente e Vice-Presid©f^éJ^f"á^Glação, II -
^ Acionar o Conselho para reuniões ordinárias e extraordinádás s^^^ess^rjo., III -
^  _ '5Convocar nova eleição da Diretória., IV - Acionar o Cons^lh|)ií3pfâòa|w||^.^^

especial das contas e apresentação de pareceres, V - Convocar a Din^ria para
^ reuniões e esclarecimentos necessários aò Conselho de Curàdores. Parágrafo

•1í# Terceiro - O Presidente do Conselho de Curadores terá voto de qualidade; que se

aplicará em caso de empate, sendo considerado assim vencedor o lado em que se-

compor o seu voto Parágrafo Quarto - No mínimo trinta dias antes de expirar os

mandatos dos integrantes do Conselho de Curadores, serão designados ós novos

integrantes, a serem escolhidos pelo próprio. Conselho Curador, para o mandato

''f# subsequente. Parágrafo Quinto - O Conselho reunir-rse-á ordináriamente a cada três

meses, mediante convocação por escrito de seu presidente, e extraòrdiháriamente,

quando convocado pela mesma autoridade ou por 2/3 dos curadores, no minimo.

'■ Artigo Décimo Quarto - O mandato do membro do Conselho dê Curadores terá a

duração de 4(qijatro) anos, podendo ter uma recondução, por Igual período.

? ̂  Parágrafo Único - O Conselho de Curadores somente deliberará com a presença dé,
Cf.-# pelo menos, 213 de seus integrantes, e suas decisões, ressalvados ds: cãSós
d' # expressos em lei, neste Estatuto ou no Regimento Interno, serão tomadas pela

maiona simples de votos dos integrantes presentes, e regis.tradas em atas, cabendo
ao presidente o voto de desempate conforme Paragrafo Terceiro, Artigo Déçlmp
Terceiro deste Estatuto Artigo Décimo Quinto - Compete ao Conselho de

^ ̂  Curadores: I - Eleger o Presidente do Conselho de Curadores; II — Eleger a Diretória
• da Fundação lil Edeger os membros do Conselho Fiscal; IV - Aprovar o Regimento

C ^^ ^ interno da f undavíio q eventuais modificações deste Estatuto, observada a legislação
C; ^ vigente. V - Pronunciar-se, conclusivamente. sobre qualquer matéria de interesse da
gl : ^ Fundação, que lhe seja submetida, inclusive o Balanço Anual, Relatório das

^ atividades, prestação de contas e a proposta orçamentária para o ano seguinte; VI -
J Opinar sobre a extinção da Fundação. VII - Conceder Licença ao intégrântes do

g ^ Conselho. VIII - Escolher auditores independentes. IX - Apro^^as prioridades que
r- * L-^
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^ ^ elevem ser observaaas na promoção e na execução das atiyÍdade^,^=PÍ^|l^i|P- X —
Aprovar o quadro de pessoa!, e fixar diretrizes salariais. XI - Dellbj^arp, "(5 Aprovar o quadro de pessoal, e fixar diretrizes salariais. XI - DelibWc

^ de empréstimos a serem apresentadas a entidades de firtahcianf^éptojt-^^^^Qerjgm os
g.. ^ bens da fundação Artigo Décimo Sexto — O membro do ConselNd^Çje CuraJí^^s que
p ♦ faltar 3{trés) reuniões sem justa causa, perderá o mandato. Artigo Í;>^il§%etlnio -

g  -4 caso de renúncia, perca do mandato, impedimento ou morte, caberá ao Conselho
^ - de Curadores escolher o substituto para a condusâo do mandato, até nova eleição na
p J forma do artigo 13'. TÍTULO 111 - DO CONSELHO FISCAL. Artigo Décimo Oitavo -
f! - ^ Conselho Fiscal será composto de 3(írês) membros, para um mandato de 4(quatro)

anos, podendo ter uma recondução, por igual período. Artigo Décihio Nono — Os
membros dc Consei i io Fiscal serão escolhidos pelo Conselho de Curadores, Artigo
Vigésimo - Ao Conselho Fiscal compete: I - Examinar a prestação de contas
(Balanço Anual) e Balancetes Trimestrais elaborados pela Diretoria para parecer e

4  análise de contas II - Examinar as contas da Fundação sempre que necessáríò .òu
^ atendendo solicitação da Diretoria ou do Conselho de Curadores. III - Apreciar e erhitir
4 parecer sobre a previsão orçamentária, a aquisição, alienação e oneraçâo de bens

imóveis. Artigo Vigésimo Primeiro — O Conselho Fiscal, a critério prôprip ou por
determinação da Diretoria ou Conselho de Curadores, poderá ser auxiliado, quando
necessário, por a i l tona externa TÍTULO IV - DA SECRETARIA EXECUTIVA,
Artigo Vigésimo Segundo - A Secretaria Executiva é órgãò auxiliar da administração

4 da Fundação e será chefiada por um Secretário Geral e composta de um Chefe
Administrativo e um Tesoureiro, todos de livre escolha do Presidente da Fundação.

^ Artigo Vigésimo Terceiro- O organograma administrativo, integrando o Regimento
interno da Fundação, conterá, obrigatoriamente. Núcleos còm funções específicas dos
objetivos da Fundação Artigo Vigésimo Quarto - A remuneração dos integrantes dá

4 Secretaria Executiva será fixada anualmente no Orçamento das atividades planejadas,
® obedecendo quando ^or o caso. legislação federal pertinente. Parágrafo Único — Os
4 empregados da fd. ; i:!.ação de Promoção Educacional e Cultural da Amazônia Legal,
^ serão contratados respeitando os valores de salários praticados pelo mercado, na
:  .. . .
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região correspodüCMte a área de atuação de cada funcionário. CAPjCFyLlp^'V- Do
Regime Financeiro. Artigo Vigésimo Quinto - O exercicio finanâèíro <á&díi^Gorn

cA
-I ° o Conselho de Curadores, por proposta dò Presr^ra^®htidp no

9'- -ê Orçamento das Atividades Planejadas, disporá sobre a apíi^ção

I  apurado no Balancete. Artigo Vigésimo Sexto - A prestação anuafí^^G^las será
f  .■$ feita ao Conselho Fiscal até 30 de março do ano subsequente. Artigo Vidésimo

Sétimo - Ao presidente e ao tesoureiro cornpétem, além dè outras atribuições que
^  lhes forem conferitíss neste Estatuto e regimento, assinar cheques, ordens de

Wj pagamento, balancetes ou balanços mensais e outros documentos de valor da
lir.' ' ' ' Entidade; Receber as doações, subvenções ou qualquer bem de valor oriundo dos

-• poderes públicos, empresas particulares, governanientals e nâo-governamentais a
^ nível Nacional e Internacional. Parágrafo Primeiro: Manter em dia a escrituração

©  •#
•# contábil da Instituição e organizar o balancete mensal. Parágrafo segundo: Preparar

e apresentar a escrituração do balanço geral da receita e da despesa anual até O dia
^  -f 31 (trinta e um) de Dezembro de cada ano. Parágrafo terceiro: O Presidente e o

Tesoureiro admimstrarâo as finanças, inclusive movimentando as contas bancárias,
efetuando pagamentos, devendo prestar contas à Diretoria mensalmente, come 1»

m  *9
informação, inclusive a todos os interessados, por meio de relatórios reguláres,

^^

!  conforme disposto nos artigos 1179 a 1186 da Lei 10.406 - Código Civil Brasileiro.
j

ig' % Parágrafo Quarto - A prestação de contas, depois de examinada pelo Conselho
J Fiscal e aprovada pelo Conselho de Curadores será encaminhada para os fins de

^ ̂  direito, ao Ministério Público, no prazo máximo de 30. (trinta) dias, a contar de sua
é ^ aprovação pelo Conselho de Curadores. Artigo Vigésimo Oitavo - A Fundação se
K •^ ^ obriga á I - A Obseivância dos princípios fundamentais de contabilidade e das
t # Normas Brasileiras de Contabilidade; II - Dar publicidade, por meio eficaz, no

encerramento do exercicio fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações

financeiras da entidade, incluindo-se certidões negativas de débitos Junto ao INSS e
ao FGTS. colocando-os à disposição para exame dè qualquer cidadão, conforme
artigos 1179 a 1186 da Lei 10.406 - Código GiVii Brasileiro; III js^^alizar auditoria,

^  tl
t •
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inclusive por auditores externos independentes se for p dos

eventuais recursos objeto de "Termo de Parceria" com p poder|)úbliii^^ps t^^os do
k"- 1 *" a á'l . 'T" /Ê,
ç  Art. 9° da Lei 9,790 de 23 de março de 1999, regulamentada p^'©éc'rjt3^^i™ de 30
í- € de julho de 1999 rv - Efetuar prestação de contas de todos bens de

^ origem pública receDidos, conforme determina o parágrafo único do art. 70 da
Constituição Federal. V - Participar do Sistema Nacional de Radiodifusão Educativa -

^ SINRED, Regulamentada pela Portaria MEC n®. 344. CAPÍTULO V. Disposições
■49

Gerais. Artigo Vigésimo Nono - O Estatuto da Fundação de Promoção Educacional
e Cultural da Amazônia Legai, poderá ser alterado por votação de 2/3(dois terços) dos

A membros do Conselho de Curadores, desde que a alteração não contrarie os fins da
fundação, após a aprovação do Ministério Público; Artigo Trigésimo - A institultiora
da Fundação terá o direito de participar das reuniões do Conselho de Curadores e do

g'. Conselho Fiscal, sem direito a voto. Artigo Trigésimo Primeiro - A Fundação
^ extinguir-se-á nos casos previstos na legislação e por proposta de seu Presidente,

■0 ^ aprovada pelo voto de 2/3(dois terços) dos membros do Conselho de Curadores e
^ ouvido, previamente, sobre as causas, o Ministério Público. Artigo Trigésimo

0 ^ Segundo- No caso de dissolução da Instituição, por absoluta impossibilidade dé
gí ^ continuar desenvolvendo suas finalidades, o Conselho de Curadores que a dissolver,

^ terá poder para doar os bens da Instituição a fundações privadas que tenhanrt os
mesmos objetivos estatutários, depois de liquidar o passivo, e, não as havendo a

^  instituição municipai estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes, nos
termos da lei Artigo Trigésimo Terceiro - Este Estatuto entrará em vigor após sua

lÊ 41 aprovação pelo Ministério Público e respectivo registro no Cartório de Registro de
^ ^ Pessoas Jurídicas da Comarca. Artigo Trigésimo Quarto - Os casos omissos serão
i''

4^ resolvidos, por maioria simples dos membros do Conselho de Curadores. Artigo
®  Trigésimo Quinto - Ficam revogadas as disposições em contrário. Artigo Trigésimo
^ ^ Sexto - Fica eleito o Foro da Comarca de Barra do Garças- MT, para qualquer ação
I- ^ fundada neste Estatuto Logo após. este estatuto foi posto à apreciação dos

presentes, sendo aprovado por unanimidade, o que trouxe^rande alegria a todòs. O
•
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^  presidente da Instiíuidora, Sr. José Fernandes Corrêa Noleto, disgijrséMigcé6KVandô

a todos a perseverarem unidos pelo sucesso desta instituiç^. m^jpétancípj sua
«  , . , CíMdSjtg^itELjíl.satisfação pela aprovação deste estatuto social^ e reafirmou cj^e itiofósfe0eiF^|orços

serão postos pelo conselho de curadores para ajudar e fiscali2ié^f^j.j!§^^ desta
^ Fundação, prestando a Deus toda honra, glória e majestade. Nêo havendo nada mais

^ a tratar, esta ata segue assinada pelo conselho de curadores, conselho fiscal.
Diretoria, e demais presentes, abaixo, nomeados e qualificados: José Fernandes

F  Corrêa Noleto, Brasileiro, casado, pedagogo, pós-graduando em Teologia, inserito ho

CPF sob o n-^ 315 301.251-20, portador da CI/RG n» 1713387 SSP/GQ, residente e

domiciliado em Barra do Garças, na Rua Pires dê Campos, 675, centro, Elzimar

Pereira Mariano Noleto, Brasileira, Casada, Universitária, RG. 23805 SSP/TO, CPF.

486.009.111 -68, residente e domiciliada a Rua Domingos Muniz Mariàno, numero 939^

Bairro Demat em Barra do Garças; Ronaldo Albino Mendes, Brasileiro, Casado, CPF.

764.004.761-72, RG. 341.244 SSP. GO, residente e domiciliado Rua Karajâs s/n,

'1® Centro , Barra do Garças; Adeildo Nascimento Longo; Brasileiro, Casado. ÇPF.
v.;^ 569.092.251-04, RG 881.574 SSP. MT, residente e domiciliado a Rüa Karajás,

Numero 02, Centro. Barra do Garças - MT; Amarildo José de Oliveira, Brãsilèiro,

2 Casado. CPF. 495.820.541-15, RG. 793.073 SSP. MT, residente e domiciliado a Rua
Antônio da Silva Rios N° 460 em Barra do Garças; André Luis de Jesus, BrasileirOi

Casado, Gerente Institucional, inscrito do CPF. Sob o n** 870.750.831-04, portador do

CI/RG n" 3519866/2 SSP/GQ, residente e domiciliado em Barfa do Garças, na Av.

Independência 1295, Setor Campinas. Elias do Prado, BrasilèirOj casado,

comerciante, inscrito no CPF sob o n® 383.800,481-72, portador da Gl/RG. h°

1.819.470 SSP/GO residente e domiciliado em Barra do Garças, na Riia Valdir

Rabelo, 1462; Marosam Dias da Silva, Brasileiro, casado, comerciante, universitário,

inscrito no CPF sob o n® 307.961.641-34, Portador da CI/RG n® 1.765.777 SSP/GO,

residente e domiciliado em Barra do Garças, na Rua Rodrigo Firminoxlos SántGi.s, 781;

Carlos José Sávio de Carvalho, Brasileiro, casado, empresário, inscrito ho CPF sõb 0

n® 288.852.521-68, portador da CI/RG n° 150723Q/2® vifO^P/GO, residente e

Ia
/
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^ domiciliado em Barra do Garças, na Rua Major Francisco d(^-'Sá§p^20(í^'^etor
^ Dermat; João Alves Batista. Brasileiro, casado, comerciante, tójist^,,
@ sob o n° 103.361 171-91. portador da CI/RG n° 077 274 Ság/MT, reg^^te e
^ domiciliado ern bac -i do Garças, na Rua Raimundo Melo, 147: LucirTÍaryo'Òiíveira e
^ Silva, Brasilei.m, casado, comerciante mercadista, inscrito no CPF sob o n"
# 476.792.391-34. portador da CI/RG n° 2659 207 SSP/GO, residente e domiciliado em
® 13^ Barra do Garças, na Rua Carajás, 707; Plínio Marcos Barbosa Santana, Brasileiro,
0 solteiro, funcionário publico estadual, inscrito no CPF sob o n° 692.444.801-15,
2 portador da CI/RG n° 1059639-9 SSP/MT, residente e domiciliado em Barra do
^ Garças, na Travessa Voluntários da Pátria, 103; Sebastião José Santana, Brasileiro,
^ casado, alfaiate, inscrito no CPF sob o n° 079.381.101-59, portador da GI/RG n°

010298 SSP/MT. residente e domiciliado em Barra do Garças, na Travessa
6^ Voluntários da [3a.ria 103: João Pêssego Laurindo, Brasileiro, casado, funcionário

público, aposentado inscrito no CPF sob o n" 025.860.611-87, portador da Cf/RÒ n®

676 651 SSP/GO, residente e domiciliado em Barra do Garças, na Rua Ver. Manuel
Lopes da Costa, 188: Arivair Farias Ferreira, Brasileiro, casado, autônomo, inscrito no

^ CPF sob o n" 487 812.311-72, portador da CI/RG n" 738279 SSP/MT, residente e
domiciliado em Barra do Garças, na Rua Mato Grosso. 1649; Márcia Marisa O. de

Lima Barres. Brasileira casada, universitária, inscrita no CPF sob o n® 627.475.841-

00, portadora da CI/RG n*' 4354422 SSP/GO. residente e domiciliada em Barra do

Garças, na Rt.ni Ver Manoel Lopes. 188; Marim Ailtom dos Santos, Brasileiro, casado,

pós-graduando ern ieologia. . inscrito no CPF sob o n° 791.445,941-00, portador da

*4^ CI/RG n" 2 267 620 SSP/GO. residente e domiciliado em Barra do Garças, na Rua 25

3^ Torixoreu; Natacha Rovana Ferreira, Brasileira, casada, comerciarite, inscrita no CPF
sob o n^ 691.710.761-15. Portador da CI/RG n" 1136177-8 SSP/MT. residente e

domiciliada em Barra do Garças, na Rua Carajás, 707, Setor Sul; Aldorando José d©

^ Lima, Brasileiro casado comerciante, inscrito no CPF sob o n° 202.475.671-91^

portador da CI/RG iM i 143944-7134240 SSP/GO, residente e domiciliado em Barta do

Garças, na Rua E. n-- 22 COHAB; Ezaidia Lima Sousa Rodrigues, Brasileira, casada,

í ópia 1-ic-l du Orcuiiial s \ \ ''
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J aulonoma. ir.?,--;,.- .:pf sod o n® 549.860.101-82, portadora da
^ 2'' via SSP/uu r&sidente e domiciliada em Barra do Garças/^a M
# Campos. 675, Silvio Dias Rodrigues. Brasileiro, casado, autônoi^.t
^ sob o n® 549.861.921-91, portador da CI/RG n® 21709a6DGPG4p. resl^^te e
0 domiciliado em Barra do Garças, na Rua Alpes, s/n®, Bairro São João;Í/^Íek'Ferreira

(is de Sousa, Brasileiro, casado, comerciante, inscrito no CPF sob o n® 487.507.601-06,
portador da CI/RG n® 000737 SSP/MT, residente e domiciliado em Barra do Garças,

^ na Rua Pires de Campos, 823, Centro: Dualcy Gomes Santana, Brasileiro, casado,
^ comerciante, univeisiiário. inscrito no CPF sob o n® 178.217.971-20. portador dã
^ CI/RG n" 1.^:256 •' SSP/MT, residente e domiciliado em Barra do Garças, na Rua 31 de
^ Março, 356, Bairro Santo Antônio; Antônio Raimundo de Lima, Brasileiro, casado,

comerciante, músico, inscrito no CPF sob n® 202.380.611-91, portador da GI/RG n®
^ 1073812 SSP/GO, residente e domiciliado em Barra do Garças, na Rua Didíma Alves

Miranda, 1629, Bairro Sâo João: Ginaldo da Silva Cruz, Brasileiro, casado, vendedor,
universitário, inscrito no CPF sob o n° 514.308.781-34, Portador da CI/RG n° 851836

SSP/MT, residente g domiciliado em Barra do Garças, na Rua Carajás, 707, Setor Sul;
# Moisés Pereira de Brito. Brasileiro, casado, comerciante, inscrito no CPF sob o n*»

^ 240.598.461-0^< poitador da CI/RG n® 881554 SSP/MT, residente e domiciliado em
^ Batra do Garças na Rua Amaro Leite, 52, Centro; Reinaldo Alves Feitosa, Brasileiro,
^ casado, comerciante, analista de sistemas, inscrito no CPF sob ,o n® 482,123:421-15,
^ portador da CI/RG n® 755732 SSP/MT, residente e domiciliado em Barra do Gar^s,

na Rua Pio XII, 631. Setor São Benedito; Sandro Batista Pitaluga, Brasileiro, casado,
^ oficial de justiç.a rnscnto no CPF sob o n® 161.974.701-44, portador da Cí/RG n®

225085 SSP/M í ü-s^dente e domiciliado em Barra do Garças, na Rua Pires de
^ Campos, 675. Cer tro Instalada a reunião, José Fernandes Corrêa Noleto, foi
^ secretariado por Ronny César Camilo Mota. brasileiro, solteiro, advogado OABGO

^ 17.736, professor universitário, portador da cédula de identidade com registro geral h®
^ 1801374-7530692 - SSP/GO, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua

^ Bandeirantes. 95, centro. Inscrito no CPF sob o n®/MF sob 974.356.881-87.
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Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Cum Miin D.Garc-s

ARQUIVO

CERTIDÃO

Certifico que após pesquisa nos índices de Projetos, de Leis Complenientares e Leis

Ordinárias que não foi encontrada correspondência sobre o tema do Projeto de Lei n°030/2021

de autoria do Poder Executivo (Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros à entidade

que menciona).

Barra do Garças/MT, 22 de março de 2021

RosIvfliWliJípConwl'"'''""
AuxUlwMiDiBlslralivo

Matrltik 331 «Port. 15/2018

(66) 3401 -2484 / 3401-2395 / 3401 -2358 / 0800 647 6811
barradogarcas.mt.leg.br — fb.com/caniaraniunicipaibarradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
camarabg@gniail.com / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoría@barradogarca$.mt.leg.br
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Parecer n°: 038/2021

Projeto de Lei n" 030/2021, de 18 de março de 2021, de autoria do Poder
Executivo Mumcipal, que: "Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros à entidade que
menciona."

I-RELATÓRIO

01. Trata-se de Projeto de Lei n" 030/2021. de 18 de março de 2021, de autoria do Poder
Executivo Mumcipal, que: "Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros à entidade que
menciona."

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que:

"A mensagem em apreço encaminha para a elevada apreciação dos
Senhores, o Projeto de Lei incluso, que vLsa repassar mensalmente
recursos financeiros no valor de RS A.000,00 (quatro mil reais) a
"FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA
AMAZÔNIA LEGAL" . Tal medida tem por objetivo atender, após
encaminhamento pela Secretaria responsável, mulheres usuárias de
drogas que necessitam de readaptação e ressocialização. sem qualquer
outro ônus ao Município, junto a CASA TERAPÊUTICA MARIA
MADALENA. Ocorre que constantemente o Município necessita
atender requisições judiciais determinando a internação de drogadilas,
como. não dispúnhamos de local espectjico, as mesmas eram
encaminhadas para clínicas fora do Município. Trata-.se de uma
necessidade premente em nossa Cidade, pois assim, as pacientes
poderão ser tratadas nesta Cidade, contando com amparo de família
res e assim, colaborando para .sua ressocialização e readaptação junto
à sociedade."

03. Já o projeto autoriza o executivo a repassar mensalmente R$ 4.000,00 (três mil reais) a
entidade que menciona (arls. 1 ° e 2°), traça as competências da entidade (Art. 3°) e da Prefeitura
(Art, 4°) e a dotação orçamentária decoirente da qual correrão as despesas (Art. 5°).

04. É o relatório.

II-PARECER

05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar por três
aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de competência

(66) 3401-2484 1 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barrHdugarcas.mtlcg.br - fb.com/camarabarradogiircns

Rua Mato Grosso, N' 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
camaraf§barradogarEas.mLlcg.br/imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoriaigbarratlogarcas.mt.leg.br
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do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou pelo poder
legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma era que
deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim devemos
observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a produzir efeitos
no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando nenhuma norma a ele
hierarquicamente superior, dadas essas explicações passamos a análise dos requisitos
mencionados:

06. - Da Competência - E indiscutível a competência do município para legislar sobre a
matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar sobre
assunto de seu peculiar interesse:

Constituição Federal

"Ari. 30. Compete aos Municípios:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;

(••r

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças

"Artigo 10- Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione
ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-
lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

I -Legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse;

II-Suplementar a legislaçãofederal e estadual, no que lhe couber;

(...)"

07. Por outro lado, nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município, a iniciativa das leis
complementares e ordinárias também cabe ao Prefeito. Assim, não há invasão da esfera de
competência:

"Artigo 46-A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos,
observado o disposto nesta lei."

08. Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide.

09. - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do artigo 48 da
Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei complementar.

10. - Da Legalidade: Em análise ao projeto apresentado, a princípio, nos parece a legalidade
de autorizar o Poder Executivo de fimtar o convênio para repassar o recurso, eis que o
beneficiário é uma associação, ou seja, entidade sem finalidade lucrativa, com finalidade de
prestar assistência gratuita e permanente aos que dela necessitarem. Assim, tal repasse (doação)
não é proibido, encontrando respaldo na Lei 8.666/93, em especial no artigo 17.

(66) 3401 -2484 / 3401-2395 / 3401 -2358 / 0800 642 6811

barradogarcas.mC.leg.br—fb.com/camarnbarradognrcas
Rufl Maio Grosso, N® 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP; 78600-000

camHra@barradogarcRS.nit.lcg.br / imprensa@b3rrad0garcas.mt.lcg.br / ouviüori3@barradogarcas.mt.leg.br
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11. A legislação brasileira estabelece proibições de doações que não atendam o interesse
público, o que não é o caso em apreço, pois que o mesmo será utilizado para suprir necessidade
social. Nesse sentido, a LOAS (Lei 8742/93), dispõe logo em seu artigo 1° que:

"Art. PA assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é

Política de Seguridade Social não coniribuliva, que prove os mínimos
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às
necessidades básicas."

12. O artigo 2°, inciso 1, dispõe que assistência social tem como objetivo a proteção social, que
visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente.
Se o Estado não presta diretamente esse serviço, nada impede de fazê-lo através de Entidade,
desde que efetue devidamente a prestação de contas.

13. Nesse sentido, o artigo 10 da LOAS dispõe que:

"Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federa!
podem celebrar convênios com entidades e organizações de
assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pelos
respectivos Conselhos."

14. Nesse aspecto, havendo fiscalização e aprovação pelo Conselho Municipal de Assistência
Social, s.m.j., não vislumbro óbice a aprovação do projeto.

15. Nos termos do artigo 15 da LOAS, compete aos Municípios, entre outras, "destinar recursos
financeiros para custeio do pagamento dos beneficios eventuais de que trata o art. 22, mediante
critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social; (Redação dada pela
Lei n° 12.435, de 2011)".

16. Por outro lado, não há que se falar da incidência do disposto no art. 10, da Lei de
Improbidade Administrativa (Lei 8429/92), abaixo transcrito.

"/// - Doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente
despersonalizado, ainda que defins educativos ou assistências, bens,
rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades
mencionadas no art. 1° desta lei, sem observância das formalidades
legais e regulamentares aplicáveis à espécie;"

17. Em análise ao dispositivo, configura ato de improbidade administrativa a doação de verbas
sem observância das formalidades legais e regulamentares. No caso em apreço, as formalidades
estão sendo observadas, pois não fere os princípios constitucionais, demonstra o interesse
público, pede autorização legislativa, entre outros, além de indicar que as despesas decorrentes
do projeto de lei correrão por conta de dotação orçamentária citadas.

18. Por outro lado, entendemos, deve-se, a princípio, na ausência de lei municipal que verse
sobre o tema, aplicar-se ao caso em tela, em homenagem ao princípio da simetria, o disposto
na Lei Federal 13.019/2014 que ""Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a
administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação,
para a consecução de jinalidades de interesse público e reciproco, mediante a execução de
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em lermos

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.nit.lcg.br — fb.com/camaraborradogarcas

Rua Mato Grosso, N® 617, Centro, Barra do Garças — MT, CEP: 78600-000
caniara@barradogarcas.intleg.br/ imprensaigbarradogarcas.nit.lcg.br / ouvidoria@barradogarcas.ml.leg.br
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de colaboração, em lermos defomenlo ou em acordos de cooperação: define diretrizes para a
política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e
altera as Leis n os 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. "

19. Para tal Taz se necessário cauteloso exame sobre o enquadramento da entidade beneficiada
as exigências da lei supra, ou se ele se enquadra nos casos em que sua aplicação é dispensada,
conforme disposto nó artigo 3°:

"Art. 3o Não se aplicam as exigências desta Lei:

I-às transferências de recursos homologadas peto Congresso Nacionai ou autorizadas
peto Senado Federa! naquilo em que as disposições especificas dos tratados, acordos
e convenções internacionais confiitarem com esta Lei: (Redação dada peta Lei n®
13.204, de 2015)

II - (revogado): (Redação dada pela Lei n" 13.204, de20l5)

IJI- aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos
os requisitos previstos na Lei n" 9.637, de 15 de maio de 1998: (Redação dada
pela Lei n" 13.204, de 2015)

IV - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins
lucrativos nos termas do § l o do art. 199 da Constituição Federal; (Incluído
pela Lein" 13.204. de 2015)

y-aos termos de compromisso adiural referidos no § 1 o do art. 9 o da Lei no 13.018,
de 22 deJulho de 2014: (Incluído pela Lei n° 13.204, de20l5)

VI - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de
interesse público, desde que ampridos os requisitos previstos na Lei no 9.790, de 23
de março de 1999: (Incluída pela Lei n° 13.204, de 2015) VII - às transjêrências
referidas no art. 2 o da Lei no 10.845, de 5 de março de 2004, e nos arts. 5 o e 22 da
Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009; (Incluído pela Lei n" 13.204, de 2015)

Vm- (VETADO): (Incluidopela Lei n" 13.204, de 2015)

IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas
as.socialivas em favor de organismos internacionais ou entidades que sejam
obrigatoriamente constituídas por: (Incluído pela Lei n" 13.204, de 2015)

a) membros de Poder ou do Ministério Público;

h) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública;
Lei n" 13.204. de 2015)

c) pessoasjurídicas de direito público interno;

(Incluídapela Lei n" 13.204, de

(Incluída pela

(Incluída pela Lei n" 13.204, de

d) pe.isoasjurídicas Integrantes da administração pública;
13.204, de20l5)

(Incluída pela Lei n'

X-às parcerias entre a administração pública e os .senugos .sociais aiirõnamos."

20. Da justificativa extrai-se ser a beneficiária organização filantrópica e. conforme ata juntada,
sem fins lucrativos, portanto, em tese, enquadrada na exceção do inciso IV do artigo supra
conforme ditame do artigo 199 da Constituição Federal:

"An. Í99. A assislência à saúde é livre à iniciativa privada

(66) 3401-2484/ 34ÜI-2395 / 3401-23SS /0800 642 6811

barradogarcas.mt.Icg.br-fb.com/camnrabRrradogarcas
Rua Maln Grosso, N® 617, Centro. Barra do Garças— MT. CEP: 78600-000

camara@barradogarcas.m(.lcg.br / imprensn(^)bnrradogarcns.iiit.lcg.br / ouvidoria@barradügarcas.mt.leg.br
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§ r - As inslituiçôes privadas poderão participar de forma,
complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste,
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as
entidades filantrópicas e as semfins lucrativos.

§ 2" É vedada a desiinaçào de recursos públicos para auxílios ou
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. "

21. Ademais a norma federai estabelece vários requisitos, para que a cooperação possa se
efetivar, e nosso entendimento, e esse é também o entendimento que se extrai da lei, é de que a
competência inicial para análise de tal documentação deve ser da assessoria jurídica da
prefeitura municipal:

"Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento
dependerão da adoção das seguintes providências pela administração pública:

(...)

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria juridica da
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria."

22. Nesse ponto, entendemos que o parecer favorável da assessoria jurídica do órgão se deu
quando da anuência do Procurador Geral do Município, através de carimbo que subentende ter
sido sua legalidade constatada após revisão.

111- CONCLUSÃO

23. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica legal,
observados os apontamentos feitos acima, não vislumbramos impedimento à tramitação do
Projeto de Lei, cabendo aos vereadores análise de mérito.

24. Esclarecemos por fim que nosso parecer é meramente explicativo,

25. É o parecer, sob censura.

Barra do Garças, 27 de março de 2021.

HEROS PENA

Advogado

Matricula: 213 - OAB/MT: 14.385-B
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Ass. Sí

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO

PARECER

Projeto de Lei n° 030/2021 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das

;l^de ^r^cl.tcO de 2021.
Comissões da Câmara Municipal, em

ér. GABRI

elator

APROVADO

EM RgSR&n

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
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COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto de Lei n" 030/2021 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a
PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve acompanliar o parecer do Jurídico e exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das Comissões da Câmara Municipal,
pZSde Y-r^çi^io-o de 2021.

em

Ver. PAUL^ÈmiaDE MORAIS
President^

1

Ver. HIADEILTON TANNER ARAÚJO
Relator

Ver. GERALMINO ALVES R. NETO

Vogai

APROVADO

0'.' :fc Balbino de Sousa
Auxiliar Aflministratlvo

Portaria 13/139S

(66) 3401-2484 /340I-2395/3401-23S8 / 0800 642 6811
barradogarcas.int.Ieg.br - fb.cQtn/camarabarradogarcas

Rua IMato Grosso, N® 617, Ccnlro, Barra do Garças - MT. CEP: 78600-000
camara@barradogarcas.mt.leg.br/imprensa@barradQgnrcas.int.leg.br/ ouvidorta@barradDgarcas.mt.leg.br
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

1. Mun^,Cam. Mui

Rs

Ass,S

Garças

I

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA DA MULHER

PARECER

Projeto de Lei n° 030/2021 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO .CULTURA, SAÚDE, ASSITÊNCIA SOCIAL
E DEFESA DA MULHER, analisando o PROJETO DE LEI, em epígrafe, resolve exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal c constitucional.

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em de de 2021.

Ver. Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES

Presidente

Ver°. Dr. JOSE MARIA ALVES VILAR
Relator

Ver.VALDEI LEI

Vogai
GUIMARÃES

APROVADO

EM

( r wd-o
Ciií-ic Búlvino de oonsa

Auxiiiar Administralivc
Portaria 13/1âSl5

(66) 3401-2484 / 3401-2395 /3401-Z358 / 0800 642 6811
bBrradogarcas.mt.lcg.br - íb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grosso, N® 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
camara@barradogarcas.mt.leg.br / imprcnsB@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

VOTAÇÃO

Cam. Mua.

FIs_jC
ASS-

MuaA Garças

\  VEREADORES

\ ( / «K-v s V

PARTIDO SIM nãÍo ABSTENÇÃO

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PSB /

Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES PROS

GABRIEL PEREIRA LOPES - Vice - Presidente PSDB y

GERALMINO ALVES R. NETO PSB AUÍÍENTI:
HADEILTON TANNER ARAÚJO PSD v

JAIME RODRIGUES NETO MDB y

JAIRO GEHM - 1° Secretário PRTB y

JAIRO MARQUES FERREIRA - 2° Secretario
REPllBLICANO

Dr. JOSÉ MARIA ALVES VILAR DEM

MURILO VALOES METELLO
REPDBLICANO

<
PAULO BENTO DE MORAIS PL X

-1
PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO - Presidente PSD

l<nl . ío e nk
RONAIR DE JESUS NUNES PSDB <

VALDEl LEITE GUIMARÃES MDB
Y.

WANDERLI VILELA DOS SANTOS PSB X

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO
Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentes
em Sessáo Udinâria do

(66) 3401-2484/3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.mt.lcg.br -


